
Márcia: JK 
choraria se 

osse vivo 
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Brasília já é patrimônio cultural da humanidade, mas seus 
habitantes (ou mesmo os visitantes) sequer sabem ao certr 
o que isso representa. A princípio, a maioria se mostra fa 

vorável ao título conquistado pela capital, na esperança de que efe- \ 
tivamente venha contribuir com a beleza da cidade, ou melhorar as 
condiçáos:de'v ida da popuiaçãiN,Qua rido ae fala eippreservação, as ;,' 
tioskpee riedivideina;-Alguris-  opinam 4ue o Plano Piloto deve ser E,mantido exatamente como é, e <mires, principahfhente os mais , jo-  
vens; acham que a cidade ainda tem muito que crescer e, 	, obvia-  .i.  
mente, mudar 

COHIdEj() BRAZILIENSE Brasília, quaria-feira, 

Cauma vai disciplinar o uso do solo 
Medida consta do decreto que estabelece as áreas de preservação do Plano 
O governador José Apare-

cido anunciou ontem que de-
verá encaminhar, no início 
de 1988 ao Conselho de Ar-
quitetura, Urbanismo e 
Meio Ambiente (Cauma), 
anteprojeto de Lei que vai 
definir o uso do solo. A medi-
da está prevista no decreto 
10.829 que estabelece as 
áreas de preservaç-ao do 
Plano Piloto. A entrevista 
do Governador começou 
com uma hora de atraso. O 
cerimonial do GDF teve de 
improvisar cerca de 50 pol-
tro ft, para aço- 

José Apareeido disse que 
a decisão da Unesco obteve 
"repercussão" mundial. 
"Concedi entrevistas inclu-
sive às agências internacio-
nais de notícias", relatou. 
Ele classificou de "decisiva 
importância" a declaração 
do Plano Piloto de Brasília 
como patrimônio cultural dà 
humanidade e lembrou ser a 
primeira vez que um "bem 
contemporâneo" recebe dis-
tinção do Comitê do Patri-
mônio Mundial. 

O Governador previu que 
o tombament da cidade vai 
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financeiros. E citou como 
exemplo o empréstimo de 
200 milhões de dólares que o 
GDF pediu ao BID para as 
obras de despoluicão do La-
go Paranoá e ampliação da 
rede de captação do sistema 
de abastecimento de água 
potável. 

— Açredito que a distin-
ção da Unescó vai ampliar 
as possibilidades de obten-
ção do empréstimo — disse 
Aparecido. O Governador 
rebateu críticas segundo as 
quais o tombamento do Pla-
no Piloto vai engessar e ini-
bir o desenvolvimento da ci-
dade. "Isto é uma falácia 
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Aparecido observou que a 
preservação prevista no de-
creto 10.829 atinge apenas a 
manutenção das carac-
terísticas originais do Plano 
Piloto, conforme projeto ur-
banístico de Lúcio Costa. O 
secretário de Viação e 
Obras, Carlos Magalhães, 
afirmou que a medida vai 
garantir a qualidade de vida 
da população de Brasília. 

O Governador acusou a '  

"especulação 'imobiliária" 
de ser contrária ao tomba-
mento da cidade. "Decretei 
um murro na boca dos espe- 
culadores", comparou. Apa-, recido, acrescentando que a 
cidade "continuará a cres-
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ção é o mesmo que ficar con-
tra a mãe do ano", observou 
Aparecido. 

O Governador anunciou 
também durante a entrevis-
ta coletiva a regularização 
do, prêmio Oscar Niemeyer 
de Arquitetura promovido 
pelo GDF em convênio com 
o Ministério da Cultura. Os 
critérios serão divulgados 
até o próximo dia 15, data 
em que o arquiteto comemo-
ra 80 anos. A deputada Már • 
cia Kubitschek distribuiu • 

ontem nota oficial — "G 
Mundo reconhece enfim 
Obra de JK" — na qual afir-
ma sentir-se "profundamen-
te emocionada" com a deci-
são da Unesco. 

O fato de Brasília 'ser um pa-
trimônio cultural da humanida-
de poderia causar uma retração 
no setor de construção civil no 
Plano Piloto? O diretor-
presidente da empresa que 
mais possui lotes çomerciais e 
residenciais na cidade, Luiz Es-
tevão Neto, do Grupo OK, ga-
rante que não. Ele assegura que 
o título não prejudica em nada a 
construção civil, e sim a "tenta-
tiva de mudar drasticamente a 
conçepção arquitetônica e ur-
banística da cidade". 

Para Luiz Estevão, a constru-
ção civil continuará crescendo 
em Brasília, dentro das normas 
e filosofia arquitetônica e ur-
banística da cidade, já que há 
ainda muito espaço livre para 
ser construído. Acredita que a 
inclusão de Brasília como patri-
mônio cultural da humanidade 
impedirá sua desfiguração, 
"que é muito comum no País. 
se alguém tinha a idéia de mu-
dar drasticamente a concepção 
de Brasília, felizmente, terá 
que ir para outro luar". 

Segundo Luiz Estevão, a me-
dida é imPoltante e positiva pa-
ra Brasília, já que em termos 
de concePOo a cidade tem dois 
significados urbanísticos e ar-
quitetônico O primeiro porque 
foi construída numa época de 
criatividade da cultura brasilei-
ra. E segundo, porque a cidade 
reflete uma época em que o 
Brasil estava vivendo um perío-
do de confiança e credibilidade. 

"No final da década de 50 
uma congregação de fatores fez 

Brasil çrescer em termos de 
auto-afirmação e Brasília é um 
dos pilares onde essa auto-
afirmação ae firmou", ressal-
tou o empresário, lembrando 
ainda que Brasília cresceu num 

O decreto 10.829, aprovado 
em 14 de outubro pelo Conselho 
de Arquitetura, Urbanismo e 
Meio Ambiente (Cauma) — e 
assinado à mesma data pelo go-
vernador José Aparecido —, 
prevê a manutenção do Plano 
Piloto de Brasília, via preserva-
ção das quatro escalas que ca-
racterizam o projeto urbanísti-
co de Lúcio Costa: monumental 
(Esplanada); gregária (Esta-
ção Rodoviária, SDN e SDS); 
residencial e área verde. 

O decreto foi elaborado a par-
tir de exigência da Unesco, que 

condicionou para aprovar o 
tombamento do Plano Piloto da 
cidade, conforme processo en-
caminhado pelo GDF. O estatu-
to da entidade exige que as 
áreas de preservação estejam 
garantidas por legislação elabo-
rada pelo autor do pedido de de-
claração. A exigência apressou 
à época os estudos para redação 
do 10.829. 

ESCALAS 

prazo recorde sem solrer dis-
torções. Para ele, a partir de 
agora, a cidade estaria sempre 
çorrendo o risco de perder tudo 
o que foi preservado e sua inclu-
são çomo patrimônio çultural 
da humanidade irá contribuir 
significativamente para sua 
preservação. 

ministro da Cultura, Celso 
Furtado, considera que a Unes-
co, ao declarar Brasília Patri-
mônio Cultural da Humanida-
de, reconheceu uma das gran-
des criações do homem contem-
porâneo. "2 uma enorme honra 
para nós, brasileiros", assina-
lou. 

Segundo Furtado, a capital 
federal representa algo que 
"rarissimamente acontece na 
história dos homens" — a con-
vergência da oportunidade com 
a genialidade. Segundo ele, nem 
sempre uma geração produz 
um conjunto de homens excep-
cionais no terreno da criativida-
de e, quando isso ocorre, a ca-
pacidade desses homens é nor-
malmente subutilizada. 

— Dificilmente se apresenta a 
um arquiteto a possibilidade de 
se conceber uma cidade e a ou-
tro grande arquiteto a oportuni-
dade de plasmar edifícios e 
construções públicas que lhe 
permitam poder dizer tudo o 
que quer. Isso ocorreu em 
Brasília, com Lúcio Costa, Os-
car Nlemeyer, Bruno de Giorgi, 
Ceschiatti. Todos estes homens 
se encontraram e tiveram a 
oportunidade, dada raramente 
aos gênios, de dar tudo o que po-
diam. E o resultado está aí. 
Pertence à humanidade e é bra-
sileiro — destacou. 

dras 400 o gabarito oficial man-
tém prédios de três andares. 

Prevê que novas construções 
vão se limitar nas quadras a 
edifícios. A área remanescente 
será de domínio público. Permi-
te a instalação de equipamentos 
comunitários (escolas, delega-
ciais, áreas de esporte etc) e 
congela os gabaritos das comer-
ciais. O decreto descreve as 
área entre as superquadras co-
mo "de uso comum". O sistema 
viário manterá acessos e inter-
rupções nas vias L-1 e W-1 Sul. 
A determinação vale também 
para a Asa Norte. 

Os setores de Habitação Indi-
vidual Norte e Sul continuam a 
abrigar unidades' unifamiliares 
— casas até com segundo pavi-
mento —, incluindo comerciais 
locais e equipamentos comuni-
tários. 

A escala gragária — define o 
decreto — é formada pelo cen-
tro da cidade, que reúne: Plata-
forma da Rodoviária, Setores 
de Diversões (Sul e Norte), 
Bancários, Hoteleiros, Médicos-
Hospitalares, de Autarquia e 
Rádio Televisão (também Sul e 
Norte). Os SDS e SDN mante 
rão a atual cota máxima de co-
roamento com fachadas volta-
das para a Rodoviária e campo 
livre à instalação de painéis de ,  

publicidade. 
decreto afirma ainda que 

nos demais setores não haverá 
gabaritos uniformes. Proíbe, 
porém, edificações superiores á 
cota máxima de coroamento (65 
metros, cerca de 22 andares), 
permitindo instalações de usos 
diversificados, submetidas às 
atividades predominantes pre-
vistas no Plano Original do ur-
banista Lúcio Costa. 

BUCOLICA 

Ultima escala descrita no 
deçreto, ela inclui as áreas li-
vres da cidade. Nelas não pode-
rão ser edificados novos pré-
dios, ressalvando gabaritos já 
aprovados na data de publica-
ção do decreto e as regiões que 
abrigarão a futura expansão da 
cidade (Setores Oeste Sul, Nor-
te, Novas Asas Sul e Norte, Qua-
dras Planalto e Coletivas Eco-
nômicas). 

As áreas livres continuarão a 
sustentar a cobertura do cerra-
do nativo. O decreto admite ain-
da arborizações em forma de 
bosques, com plantio de araucá-
ria, no entorno direto da Praça 
dos Três Poderes. O Cauma po-
derá aprovar a construção de 
instalações públicas em área 
non-aedificandi (não reserva-
das a edificações). 

A orla do Lago Paranoá conti-
nua a ter acesso público (exce-
ção para projeções com regis-
tro e uso privativo de água). Os 
terrenos destinados à recreação 
e esporte não poderão abrigar 
prédios com altura superior a 
sete metros (não incluindo giná-
sios cobertos). A Esplanada dos 
Ministérios admite a constru-
ção de edificações neçessárias 
ã -exppttsão-amPervtçosP~- 
verno Federal, descartados, po-
rém, coroamentos superiores 
aos anexos já existentes, diz o 
decreto. 

Márcia Kubitschek: emoção 

Processo para 
o tombamento 
começou em 85 
A decisão de elevar Brasília a 

esta categoria é çonsequênçia 
de um processo que começou há 
dois anos, em dezembro de 1985, 
quando o governador José Apa-
recido, durante viagem a Paris, 
solicitou à Unesco a inclusão da 
cidade na lista do Patrimônio 
da Humanidade — ao lado das 
brasileiras Ouro Preto, Olinda e 
do Centro Histórico de Salva-
dor. 

Em 1986, um grande dossiê 
acompanhou o requerimento 
formal encaminhado à Unesco. 
Em fins de junho passado, du-
rante reunião do Icomos (Con-
selho Internacional de Monu-
mentos e Sítios), um órgão não 
overnameptal forni0.9„POr 
altaallfare~-cialls2à-cos èrn 

patrimônio internacional, e que 
dá assessoria técnica à Unesco, 
o caso de Brasília foi discutido. 

Em princípio, o parecer era 
favorável, mas os consultores 
consideraram que não havia ga-
rantias locais suficientes que 
assegurassem a preservação 
das características arquitetôni-
cas e urbanísticas da cidade. O 
Comitê do Patrimônio Mundial 
açatou este parecer e deçidiu 
adiar o estudo do caso. 

Tão logo foi informado desta 
decisão, o governador tomou as 
proVidências que considerou ne-
cessárias para garantir a pre-
servação de Brasília. Em 14 de 
outubro de 1987, assinou o de-
creto 10.829, regulamentando a 
chamada Lei Santiago Dantas 
(Lei nQ 3751, de 13 de abril de 
1960). Esta simples medida foi 
çonsiderada satisfatória pelo 
organismo mundial e permitiu 
a decisão tomada segunda-feira 
em Paris, 

PRECEDENTES 

Na realidade, a inclusão de 
Brasília na seleta lista das cida-
des consideradas "patrimônio 
mundial" era apenas uma ques-
tão de tempo. No final-  do ano 
passado, o Icomos, através do 
seu relator, professor Leon 
Pressouyr, expediu aos repre-
sentantes do. Patrimônio Mun-
dial, da Unesco, parecer favo-
rável ao tombamento de 
Brasília. 

Em seu relatório, o professor 
Leon destacava Brasília como 
um fato incontestavelmente 
maior dentro da história do ur-
banismo. E, na sua reunião do 
dia 26 de junho passado, o Bu-
reau do Comitê do Patrimônio 
Mundial decidiu incluir Brasília 
entre os bens recomendados pa-
ra a inscrição na lista do Patri-
mônio Cultural. 

A Unesco, contudo, é uma ins-
tituição bastante rigorosa quan-
do trata de incluir alguma cida-
de como Patrimônio Mundial. O 
Bureau estabeleceu uma condi-
ção para a preservação de 
Brasília: as autoridades brasi-
leiras deveriam adotar uma le-
gislação própria para assegu-
rar a salva-guarda da criação 
urbanística de Lúcio Costa e Os-
car Niemeyer. 

O atendimento desta exigên-
cia do Bureau ocorreu com o 
Decreto 10.831, assinado em 14 
de outubro passado por José 
Aparecido, regulamentando o 
artigo 38, da lei nQ 3.751, de 13 de 
abril de 1960, referente à pre-
servação da concepção ur-
banística de Brasília. Uma das 
principais referências para a 
elaboração do Decreto foi o tex-
to "Brasília Revisitada", do ar-
quiteto Lúçio Costa. 

No Decreto estão registradas 
as linhas mestras que nortearão 
as ações para a preservação do 
projeto original de Brasília. A 
inçlusão de Brasília como Pa-
trimônio -Cuitural-da—Henrani-
dada representa a garantia da 
preservação, tanto em termos 
de respaldo político quanto em 
termos de recursos materiais. 

A deputada Márcia Kubits-
chek (PMDB-DF) nãor conse-
guiu ontem controlar a emoção 

chorou muito depois que, da 
tribuna da Constituinte, fez um 
discurso sobre a importância do 
tombamento de Brasília pela 
Unesco. Filha do idealizador e 
construtor da cidade, Márcia 
disse que este é momento• muito 
especial' e emocionante para 
We~tattati44 ,, ,  "'com , teda ..  
certeza que, se vivo, de alegria 

emoção, Juscelino também 
choraria". 

A deputada considerou tão 
importante a decisão da Unesco 
de reconhecer Brasília, "a mais 
jovem capital do mündo, com 
apenas 27 anos", como patrimô-
nio cultural da humanidade, 
que fez questão de registrar o 
fato nos anais do Congresso 
Constituinte. "Foi uma demons-
tração de que o mundo inteiro 
reconheceu o trabalho de unta 
geração, não apenas o sonho de 
meu pai, mas de todos que vie-
ram para este sertão e ajuda-
ram a construir esta cidade". 

Mas nem todos os parlamen-
tares que integram a bancada 
clO DFPO Congresso Nacional ft-
cararli emocionados como a fi-
lha de Juscelino. O senador 
Pompeu de Souza (PMDB), Por 
exemplo, apesar de se manifes- 

"Concordo, sim. 
Acho'que 
Brasília tem mui-
tas coisas boni-
tas e interessan-
tes, que não 
existem em ou- 
tras cidades. 
Não conheço 

...muito esse de-
creto e acho que só algumas coi-
sas devem ser toinbadas. Outros 
pontos têm que mudar, para não 
prejudicar o crescimento da ci-
dade. Especulaç-ao será gerada 
de qualquer jeito". Ricardo Mi-
randa, piloto. 

"Ser um patri-
mônio cultural da 
humanidade se-
rá positivo para a 
cidade e sua po-
pulação. Haverá 
mais ação no 
sentido de pre-
servar nosso es-
paço, o verde e 
os monumentos. É uma raridade 
tombar uma cidade tão nova. Pa-
ra os habitantes também será 
ótimo, porque, como patrimônio, 
Brasília terá que ser melhor cui-
dada." Alfredo Leonardo, apo-
sentado. 

"Concordo ple- 
namente com o 
tombamento. 
Ao h o -  ci 
Braal lia' deve-  Ser 
preserva. da do 
jeito que foi 
construída. A 
não ser que isso 
provoque muita 

burocracia para se construir no-
vos prédios. Ai, vai atrapalhar. 
Ouanto..à especulação, acredito. 
que não vai aumentar. Ser decre-
tada patrimônio cultural é um re-
conhecimento". Cleusa Barsanti 
Silva, artesã e restauradora. 

tar "totalmente a favor do tom-
bamento", acha, contudo, que a 
preservação não deve se limitar 
apenas ao Plano Piloto e "tam-
pouco poderia ser determinada 
por um simples decreto, 
abandonando-se estudos que vi-
nham sendo feitos por um Gru-
po de Trabalho criado para esse 

Esta é também a prencupa-
--cão do deputado Valitrir-  Carn-
pello (PFL). "A medida é muito 
noa, mas precisava ser mais 
discutida com a comunidade. 
Assunto de tamanha importân-
cia, mas também de tamanha 
responsabilidade, deveria ao 
menos ter sido discutido com a 
bancado de representantes do 
povo de Brasília no Congresso e 
ter passado pela Comiss-ao do 
DF no Senado", afirmou o depu-
tado. 

A pouca divulgação do docu-
mento assusta também o depu-
tado Augusto Carvalho (PCB). 
De uma forma geral, ele acha 
que a medida é "providencial, 
pois protege a cidade contra a 
especulação imobiliária, a ga-
nância dos que querem cons-
truir arranha-céus em Brasília. 
Mas, pessoalmente, ele diz que 
goStaria cle ser informado se is-
so não significaria o 
engessamento da cidade". 

"Acho importan-
te Brasília ser 
declarada um pa-
trimônio cultural. 
Sua arquitetura 
reflete a cultura 
brasileira. 
Brasília é um ti-
po de cidade to-
da estruturada, 

que dá melhores condições de 
vida às pessoas. Isso tudo tem 
que ser preservado para que não 
se transforme em uma cidade 
como as outras, sem planeja-
mento". Jefferson Kieves, radia-
lista. 

"Não estou mui-
to por dentro 
desse assunto, 
mas acho que 
não será muito 
bõrri. Brasília 
tem muito que 
mudar ainda. Tu-
do bem que algu-
mas coisas de-
vem ser preservadas, mas o. res-
to precisa ser renovado, cres-
cer. Tem muito engenheiro e ar-
quiteto aí querendo criar, mudar, 
e fica preso porque aqui tudo 
tem que seguir um padrão". 
Anísia Botelho, estudante. 

"Não sei bem o 
que isso quer di-
zer, mas acho 
ótimo. Vai ser 
uma boa por vá-
rios fatores, a 
começar pelo fa-
to de que a cida-
de será melhor 
cuidada. No mo- 

mento está uma bagunça. Para o 
turismoE também acho que trará 

-muitas ¥atitagens, vai atrair mui-, 
ite  mais  pessoas para Brasília''  
Jane de Abreu, dona-de-casa, 

Com 16 artigos e assinado pe-
lo conjunto do secretariado, o 
decreto alinha o perímetro de 
preservação: Leste, orla do Pa-
ranoá; Oeste, Estrada Parque 
Indústria e Abastecimento (E-
PIA); Sul, córrego Vicente Pi-
res e ao Norte, córrego Bana-
nal. Os quatro pontos são consi-
derados "entorno direto" dos 
eixos que estruturam o Plano 
Piloto (Monumental e Residen- 

. 	ciai). 
A escala monumental inclui a 

preservação da área compreen- 
- dida entre os as praças dos Três 

Poderes e a do Buriti, sede do 
executivo local, das sedes vizi-
nhas dos Palácios do Itamarati 
e Justiça e dos terrenos do can-
teiro central, nos trechos Con-
gressos Nacional/Plataforma 
Rodoviária/Torre de TV/Praça 
do Buriti. 

Neste trechos, o decreto 
proíbe novas edificações, res-
salvando as já autorizadas à da-
ta de assinatura do 10.829. A es-
cala Monumental reserva ao 
Governo Federal' o uso da Es-
planada dos Ministérios, exce-
ção à Catedral de Brasília. O 
GDF admitiu, porém, a cons-
trução de prédios com um pavi-
mento sobre pilotis, para insta-
lação de pequenos comércios e 
serviços de apoio a servidores 
públicos, conforme prevê o pro-
jeto de Lúcio Costa. 

O decreto reserva ainda a 
área compreendida entre a Es-
planada e a Plataforma da Ro-
doviária para instalação de se-
tores culturais (Norte e Sul). 
Estabelece também que futuras 
alterações da região de preser-
vação terão de ser submetidas à 
análise do COnselho de Arquite-
tura, Urbanismo e Meio Am-
biente do GL)F. 

O 10.829 e§tabelece que as su-
perquadras Sul e Norte terão 
apenas único  acesso e serão 
cercadas pol. faixa de 20 metros 
de largura 60m "densa" urba-
nização. Nas SQ 100, -200 e 3o0 os 
prédios terão seis pavimentos 
sobre pilotis, livres de constru-
eões que não se destinem a 
acessos e portarias. Nas qua- 
‘ 
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